
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM RETIRO 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
29/2024, QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICIPIO DE BOM RETIRO E CARLOS 
SIDNEI DA SILVA 
 

O MUNICIPIO DE BOM RETIRO/SC, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ 
sob o nº 82.777.343/0001-21, com sede nesta cidade, na Avenida Major Generoso, 350, 
Centro, Bom Retiro, CEP 88680-000, doravante denominado simplesmente MUNICIPIO, 
neste ato representada pelo Sr. Prefeito em Exercício, LUIZ CARLOS FERREIRA , nos 
termos Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, com suas alterações, em face da 
classificação das propostas apresentadas no presente edital, Processo 44/2024 
Inexigibilidade de Licitação 04/2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas com a empresa CARLOS SIDNEI 
DA SILVA, inscrita no CNPJ/MF nº 33.281.176/0001-18, com sede a Avenida 24 de Outubro, 
1037 – Bom Retiro/SC,  representada neste ato, por seu representante legal, o Senhor Carlos 
Sidinei da Silva, portador do CPF nº 636.833.699-49. 
 
1. OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é Credenciamento para aquisição de frutas, verduras 
e legumes, para atendimento das Secretarias e Fundos Municipais, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
 
2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de no máximo de 5 anos contados da assinatura 
do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
2.1.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que o 
fornecimento de frutas e verduras é algo imprescindível para a saúde dos usuários, sendo 
a vigência plurianual mais vantajosa considerando a possível variação de preços no ramo 
alimentício. 
2.1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 
3. DO FORNECIMENTO  
 
3.1. Não haverá procedimento de classificação dos credenciados, sendo que todos os 
fornecedores que se manifestarem e que atenderem as exigências do presente Edital 
poderão celebrar Contrato. 
3.2. Os bens deverão ser entregues conforme solicitado pela Secretaria solicitante. 
3.2.1. O município não possui nenhuma responsabilidade quanto ao transporte das 
mercadorias. 
3.3. O solicitante a compra emitirá uma autorização de fornecimento para a empresa 
credenciada, solicitando o fornecimento do bem. Não havendo o atendimento da demanda, 
a autorização de fornecimento será encaminhada a outra empresa credenciada. 
 



 
 
3.4. Em caso de haver mais de uma empresa credenciada para o fornecimento, o município 
se reserva a escolha da empresa credenciada para fornecimento dos bens, de forma 
igualitária entre todos os credenciados.  
3.5. O Município reserva o direito de fiscalizar, de forma permanente, o fornecimento dos 
bens solicitados, podendo punir a empresa que não atender as demandas necessárias. 
3.6. Prazo de entrega dos produtos: deverá ser de 05 dias úteis, contados a partir do 
recebimento pelo fornecedor do pedido de fornecimento.  

 
4. PREÇO 
4.1. O valor máximo de contratação está estipulado no Termo de Referência, ficando a 
empresa credenciada nos seguintes itens: 
 

Item Quant. Unid. Descrição Valor 
unit. 

1 300 UN Abacaxi R$ 7,54 

2 500 KG Abóbora Cabotiá R$ 5,43 

3 500 KG Abobrinha paulista R$ 5,04 

4 500 KG Abobrinha verde R$ 6,38 

5 1.500 KG Aipim descascado. Deve apresentar boa 
qualidade, em perfeito estado de conservação. Kg. 

R$ 8,99 

6 500 UN Alface R$ 4,44 

7 1.000 KG Alho R$ 32,04 

8 3.000 KG Banana branca R$ 5,24 

9 3.000 KG Banana caturra R$ 4,33 

10 1.000 KG Batata doce R$ 5,07 

11 3.500 KG Batata inglesa R$ 5,46 

12 1.400 KG Beterraba R$ 5,70 

13 1.000 UN Brócolis R$ 6,98 

14 3.000 KG Cebola R$ 7,63 

15 800 MAÇO Cebolinha verde R$ 5,01 

16 2.000 KG Cenoura R$ 7,42 

17 600 KG Chuchu R$ 6,12 

18 600 MAÇO Couve folha R$ 5,07 

19 500 UN Couve-flor R$ 7,60 

20 100 MAÇO Espinafre R$ 7,72 

21 6.000 KG Feijão preto R$ 13,22 

22 3.000 KG Feijão vermelho R$ 14,14 

23 2.500 KG Laranja comum R$ 5,33 

24 100 KG Limão comum R$ 5,84 

25 5.000 KG Maca Fuji/gala R$ 10,98 

26 1.000 Unid. Mamão R$ 11,66 

27 350 KG Manga R$ 7,03 

28 500 KG Melancia R$ 3,65 

29 500 KG Melão R$ 6,98 

30 300 KG Morango fruta R$ 27,97 

31 400 KG Pepino R$ 6,76 

32 500 KG Pêssego R$ 13,65 

33 2.000 UN Repolho R$ 5,62 



34 800 Maço Salsinha R$ 4,75 

35 2.500 Kg Tomate R$ 8,82 

36 200 Kg Uva roxa R$ 12,47 

37 300 Kg Vagem R$ 14,33 

 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5. PAGAMENTO  
5.1. O fornecimento será remunerado nos valores previstos na tabela acima. 
5.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, seguindo a ordem cronológica. 
5.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
6. DA REVISÃO DOS VALORES ESTIPULADOS 
6.1. Durante a vigência deste credenciamento, os valores contratuais poderão ser revistos 
conforme preconiza o art. 125 da Lei 14.133/21. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 
7.1. É de responsabilidade do credenciado de forma exclusiva, a disponibilização de todos 
os meios, quer de pessoal como de equipamentos necessários ao fornecimento dos bens, 
incluindo encargos trabalhistas, previdenciárias, sociais, fiscais e comerciais resultantes de 
vínculo empregatício. 
7.2. Poderá ser emitida autorização em 02 (duas) vias físicas, sendo que a 2ª (segunda) 
via será retida pelo Credenciado para posterior conferência com a Secretaria Municipal, na 
qual obterá a assinatura comprovando o fornecimento dos bens. 
 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. - A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo 
CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do contrato 
caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem a aplicação das 
seguintes sanções pelo CONTRATANTE: 
8.1.1 advertência; 
8.1.2 multa; 
8.1.3 10% (dez por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 
fornecimento não realizado; 
8.1.4 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne 
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 
especificações contratadas; 
8.1.5 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, de acordo com os prazos estabelecidos no art. 156 da Lei nº 14.133/21. 
8.1.6 declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração de acordo 
com os prazos estabelecidos no art. 156 da Lei nº 14.133/21. 
8.2 São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das 
obrigações contratuais: 
8.2.1 não atendimento às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obra 
prevista em contrato ou instrumento equivalente; 
8.2.2 retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução de obra, de serviço 
ou de suas parcelas; 



 
 
 
8.2.3 paralisação do serviço ou de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração Pública Municipal; 
8.2.4 entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada 
para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse; 
8.2.5 alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 
8.2.6 prestação de serviço de baixa qualidade. 
8.3 A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas 
no item 13.1. 
8.4 A multa será descontada da garantia do contrato e/ou de pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATADA. 
8.5 As sanções relacionadas nos itens 8.1.3 e 8.1.4 também poderão ser aplicadas àquele 
que: 
8.5.1 deixar de apresentar documentação exigida para o certame; 
8.5.2 apresentar declaração ou documentação falsa; 
8.5.3 ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 
8.5.4 não mantiver a proposta; 
8.5.5 falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 
8.5.6 comportar-se de modo inidôneo; 
8.5.7 cometer fraude fiscal. 
  
9. DOS CASOS OMISSOS  
9.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
10. PUBLICAÇÃO 
10.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
11. FORO  
11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Bom Retiro/SC para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
BOM RETIRO/SC, 26 de fevereiro de 2024 

 
 
 

LUIZ CARLOS FERREIRA 
 Prefeito em Exercício 

 
 
 

CARLOS S. DA SILVA 
 CNPJ/MF nº 33.281.176/0001-18 

 

 


